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CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI - 
0 MIJNILCIPIO DE GROAIRAS 
ATRAVES SECRETARIA DE SAUDE 
COM A EMPRESA BOA VISTA 
SERVIOS LTDA - ME. PARA 0 FIM 
QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

o MUMCIPIO DE GROAIRAS - CE, pessoa jurIdica de direito pUblico interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.598.709/0001-80, corn sede na Rua Vereador 
Marcolmo Olavo, 770 - Bairro, Centro, Groairas, Estado do Ceará, neste ato 
representado pelo(a) Ordenador de Despesas da SECRETARIA DE SAUDE, Sr(a). 
RITA DE CASSIA LOPES MATOS, aqui denominado de CONTRATANTE, e de 
outro lado a Empresa BOA VISTA SERVIOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o 
no . 24.925.890/0001-00, localizada Lot. Palma Quadra 8, 10, S/N, Bairro São José, 
CoreaU - Ceará, neste ato representada pelo Admmistrador o Sr. Raimundo Antonio de 
Souza portador(a) do CPF no 760.663.803-97, apenas denominada de CONTRATADA, 
firmam entre sio presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condiçOes a 
seguir estabelecidas: 

CLAUSULA PRJMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1. iProcesso de DISPENSA DE LICITAcAO, em conformidade corn a Lei Federal N° 
8.666/93 - Lei das LicitacOes PUblicas, devidamente ratificado pelo(a) Exmo(a). Sr. 
Ordenador de Despesas do SECRETARIA DE SAUDE, nos termos do Art. 24, inciso 
II e art. 26 do Estatuto das LicitaçOe? Püblicas e suas alteraçOes posteriores. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente CONTRATAçAO DA PRESTAçAO DE 
SERVIOS DE CASA DE APOIO EM FORTALEZA OU MARACANAU, 
CONTEMPLANDO HOSPEDAGEM, ALIMENTAçA0 E 
ENCAMINHAMIENTO DE PACIENTES PARA 0 HOSPITAL CONVENIADO 
A ESTE MUNICIPIO NA CIDADE DE MARACANAtJ QUE FOREM 
ENVIADOS PELA SECRETARIA DE SAUDE DO MIJMCIPIO DE GROAIRAS 
-CE. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO 
ECONOMICO-FINANCEIRO 
3.1. 0 valor global da presente avença e de RS 16.500,00 (dezesseis mil e guinhentos 
reais), sendo R$ 2.750,00 (dois mil setecentos e cinquenta reais) mensal, a ser pago 
em conformidade corn a execucão dos serviços prestados no perIodo respectivo, de 
acordo corn as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Cert;des Conjunta da Receita Federal e FGTS, todas atualizadas. 
3.2. 0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 
(doze) meses da sua ratitifcacao, 
hipOtese na qual poderá ser utiizadc o mdice IGP-M cia Fundaçao Getülio Vargas. 
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3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem) 	g 
fatos imprevisiveis, ou previsIveis pnrém de conseqUências incalculáveis, retardadores'ç7" 
ou impeditivos da execuçao do ajustado, ou amda, em caso de forca major, caso 	------ 
fortuito ou fato do Principe, configurando álea econOmica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste 
demonstrada tal situaçao e termo aditivo, ser restabelecida a relaçao que as partes 
pactuaram inicialmente.. entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administraçao Para a justa remuneraçao do fornecimento, objetivando a manutençAo 
do equiIbrio econômico-frnanceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" 
da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.4 - Independenternente de declaraçao expressa, fica subentendido que, no valor pago 
pelo contratante, estão incluIdas todas as despesas necessárias a execuçao do contrato. 

CLAUSULA QUARTA - DA VALIDADE E DA VIGENCIA 
4.1 0 Contrato resultante da presente Licitacao terá vigência a partir de sua assmatura, 
tendo validade ate 31 de Dezembro de 2021, podendo ser prorrogado nos casos e 
formas previstos na Lei n 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçOes 
posteriores. 

CLAUSULA QUINTA - DEScRIçAO DAS 0B1UGAçOEs DA 
CONTRATADA: 
5.1. executar o(s) servico(s) nos prazos estabelecidos na cláusula quarta deste contrato 
e dentro dos padrOes estabelecidos pelo municIpio, nas condicOes adequadas e 
suficientes Para perfeita a entrega, designado pela CONTRATADA, observando 
rigorosarnente as especificacOes contidas no Projeto Básico/ Termo de Referéncia nos 
anexos e disposicOes constantes de sua proposta, assumindo a responsabiidade pelo 
pagarnento de todos Os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual 
e municipal, bern como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabaihistas, previdenciários, fiscais e cornerciais resultantes da execuçao do(s) 
serviço(s) contratuais que lhes sejarn imputaveis, inclusive corn relaçao a terceiros, em 
decorréncia da celebraçào do Contrato, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreçOes; 
b) rcsponsabiizar-se pelos danos causados diretamente a Administraçao ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nao excluindo ou 
reduzindo essa responsabiidade a fiscalizaçao ou o acompanhamento pelo Orgào 
interessado; 
c) indicar preposto, aceito pela Adrninistração, Para representá-lo na execuçào do 
contrato. As decisOes e providéncias que ultrapassarem a competéncia do 
representante do contratado deverào ser comunicadas a seus superiores em tempo 
hábil Para a adoçao das rnedidas convenientes; 
e) A execuçào deve ser efetuar de forma a não comprorneter o funcionamento da 
contratante e deverd ser realizado em conformidade corn as especificacOes contidas 
no Projeto Básico/ Termo de Referéncia. 
f) Em nenhuma hipótese serão concedidas pronogacOes de prazo Para inicio da 
execucão. 
5.1.2. No caso de constatação da inadequacao da execuçAo as normas e exigéncias 
especificadas no Projeto Básico/ Termo de Referência ou na Proposta do Contratado, 
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o Contratante as recusará, devendo no prazo rnáximo de 05 (cmco) dias ser adequadc ~b,,  
As supracitadas condiçOes. 

CLAUSULA SEXTA - 0BRJGAçOEs DA CONTRATANTE: 
6.1. Exercer a fiscalizaçao da execução do contrato; 
6.1.2. Assegurar a livre acesso cia CONTRATADA e de seus prepostos, devidarnente 
identificados, a todos os locais onde se fizer necessária a execuçAo dos serviços licitados, 
prestando-Ihe todas as informaçOes e esciarecimentos que, eventualmente, forem 
solicitados; 
6.1.3. Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual. 

CLAUSULA SETIMA- DO RECEBIMENTO DOS SERvIçOS: 
I - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçao, para 
verificação da conformidade corn as exigências contratuais; 
II - Definitivamente, quando verificado a atendimento das exigèncias contratuais. 
7.1. 0 objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando executado 
em desacordo corn o contrato. 
7.2. 0 recebimento provisório ou aefmitivo não exclui a responsabiidade civil pela 
solidez e seguranca da obra ou do serviço, nem a responsabiidade ético profissional 
pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo 
contrato. 
7.3. Os prazos e as métodos para a realizacao dos recebimentos provisOrio e defmitivo 
serão defmidos em regulamento ou no contrato. 
7.4. Salvo disposicao em contrário constante do Projeto Básico, os ensaios, testes e 
demais provas para aferiçao cia boa execuçào do objeto do contrato exigidos por 
normas técnicas oficiais correm por conta da contratada. 

CLAUSULA OITIAVA - DO CONTROLE E FIscALIzAcAO DA ExEcuçAo: 
8.1. 0 acornpanharnento e a fiscalizaçào da execução do contrato consistern na 
verificaçào da conformidade da prestacao dos servicos e da alocacao dos recursos 
necessários, de forma a assegurar a perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por urn ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993. 
8.2. 0 representante da contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanharnento e controle da execucão dos serviços e do contrato. 
8.3. A verificaçao da adequacao da prestacão do serviço deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos neste Terrno de Referéncia. 
8.4. A execução dos contratos de'erá ser acornpanhada e fiscalizada par meio de 
instrumentos de controle. 
8.5. 0 fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionarnento da 
produtividade pactuada, sern perda da qualidade na execuçAo do serviça, deverá 
comunicar a autoridade responsável para que esta promova a adequacao contratual a 
produtividade efetivarnente realizada, respeitando-se os limites de alteraçao dos valores 
cantratuais previstos no § 1° do Artigo 65 da Lei 8.666/93. 
8.6. A conformidade do material a ser utiizado na execucão dos serviços deverá ser 
verificada juntarnente corn a documento da contratada que contenha a relaçao 
detaihada dos rnesmos, de acordo corn o estabelecido neste Termo de Referéncia e na 
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proposta, informando as respectivas quantidades e especificaçOes técnicas, tais como 
marca, qualidade e forma de uso. 
8.7. 0 representante da contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providéncias necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do Artigo 67 da Lei 8.666/93. 
8.8. 0 descumprimento total ou parcial das demais obrigacOes e responsabiidades 
assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicaçao de sancOes administrativas, 
previstas neste Termo de Referéncia e na legislacao vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos Artigos 77 e 80 da Lei 8.666/93. 
8.9. Caberá aos fiscais do contrato atestar a realizaçao dos serviços realizados, 
mediante a conferéncia da Nota Fiscal, dos RelatOrios apresentados pela Contratada e 
suas prOprias anotaçOes e controles, encaminhando em seguida toda a documentaçao 
para pagamento. 
8.10. Em caso de nao conformidade da Nota Fiscal ou do serviço executado, o fiscal 
deverá devolver a Nota Fiscal a Contratada para as devidas correçOes ou notificá-la das 
inconformidades observadas quanto aos serviços executados, ficando o pagamento 
condicionado a regularizacao da Nota Fiscal ou dos serviços pendentes. 
8.11. 0 recebimento dos serviços mediante atesto nas Notas Fiscais não exclui a 
responsabilidade civil pela solidez e seguranca do serviço, nern ético-profissional pela 
perfeita execucào dos serviços, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou pelo 
contrato. 
8.12. A fiscalizaçao de que trata esta cláusula nao exclui nern reduz a responsabiidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeicOes técnicas, vjcios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, não implica em 
corresponsabiidade da contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o Artigo 70 da Lei 8.666/93. 
8.13. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas ornitidos na proposta 
apresentada, ou incorretarnente cotados, seräo considerados como incluIdos nos 
preps, não sendo considerados pleitos de acréscimos, devendo o servico ser executado 
a Contratante sern onus adicionais. 
8.14. A Contratante não se responsabiiza por quaisquer tipos de obrigaçOes contraidas 
pela Contratada, que venharn impedr o cabal cumprimento das obrigacOes avençadas. 
8.15. No caso de perdas e danos ou prejuIzos de qualquer natureza, causados pela 
Contratada ou por qualquer de seus empregados ou prepostos, ou ainda, por pessoa a 
ela vinculada, ficará a mesma responsabiizada pela reparacao total da perda, dano ou 
prejuizo a que der causa, independenternente de acão civil ou criminal pertinente. 
8.16. A Contratada manterá a Contratante isenta das reclarnacOes trabaihistas que 
forem ajuizadas pelos seus prestadores de servicos ou empregados, arcando corn o Onus 
direto e indireto de eventual condenaçào, obrigando-se a restituir a Contratante, de 
irnediato, as despesas que porventura vier a despender. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAçOES CONTRATUAIS 
9.1- A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesrnas condicOes contratuais, 
acréscirnos ou supressOes. no quantitativo do objeto contratual, ate o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforrne o disposto no § 1 9 , do 
art. 65, da Lei de LicitaçOes. 
9.2 - Execuçao Indireta: Regime de Execuçao empreitada por preco global. 
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CLAUSULA DECIMA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
10.1. As despesas deste contrato correrão por conta da 
ORcAMENTARIA: 
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Unidade Gestora 07 SECRETARIA DE SAUDE 
Unidade 

Orcamentaria  0701 - Fundo Municipal de Saude 

Dotaçao 10.122. 1 0 1.2.034 	- 	Gerenciamento 	Administrativo 	e 
Orçamentária Estrategico da SaUde Publica 

Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 
corn recursos oriundos do Tesouro Municipal. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA— DO PAGAMENTO 
11.1. 0 pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias do mês subseqUente ao 
adimplemento da obrigacao e encarninhamento da documentaçao tratada neste 
subitem, observadas as disposicOes editalIcias, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo corn os valores contidos na 
proposta de preco do licitante vencedor. (conforme disposto no artigo 40, XIV, "a", da 
Lei 8.666, de 1993) 
11.2. Na hipótese de antecipacão ou atraso de pagamento, será devida a atualizaçao 
rnonetária do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestacao vencida, por cada 
dia de atraso ou de antecipação. 
11.3. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo 
em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverào ser 
emitidas em nome da Prefeitura Municipal de GROAIRAS -CE, corn endereço a Av. 
José Cãndido de Carvalho, 483, Bairro Centro, GROAIRAS, Ceará, mscrito no 
CNPJ/MF sob o n.° 23.467.889/0001-17, acompanhado da segumte documentaçao: 
acompanhadas das CertidOes Fedei.iis, Estaduais e Municipais do contratado, todas 
atualizadas, observadas as condicOes da proposta. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS sANcOEs 
12.1. 0 licitante que ensejar o retardamento da execuçào do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se de rnodo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou corneter fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e 
da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar corn a Adrninistraçào, pelo 
prazo de ate 2 (dois) anos, enquanto perdurarern os rnotivos determinantes da punicao 
ou ate que seja promovida a reabiitacao perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das 
dernais commaçOes legais. 
1322 A Contratada ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de 
inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução iniperfeita, mora 
de execuçao, inadimplemento contratual ou nao veracidade das mformacOes prestadas, 
garantida a prévia defesa: 
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá 
ser aplicada nos segumtes casos: 
a) descumprimento das obrigacOes e responsabiidades assumidas na licitaçao; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos 
servicos da Contratante, desde que r .-.o caiba a aplicacao de sancão mais grave. 
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Arrecadadora de Receitas Municipais, por rneio de Docurnento de Arrecadacao 	RUbflCa 

Municipal - DAM, a ser preenc'ido de acordo corn mstruçOes fornecidas pela 
Contratante); 
a) de 1% (urn por cento) sobre o valor contratual total do exercIcio, por dia de atraso na 
contrataçao dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo 
valor; 
de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infraçao a 
qualquer cláusula ou condicao do contrato, nào especificada nas dernais alineas deste 
inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir 
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correçao não se efetivar 
nos 5 (cinco) dias que se seguirern a data da comunicação formal da rejeicao; 
III - suspensão temporária de participacão em licitaçao e impedimento de contratar 
corn o Municipio de Groairas, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; 
IV - declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Administracao PUblica, 
enquanto perdurarern os motivos deterrninantes da punição ou ate que seja prornovida 
a reabiitacao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a 
Administraçäo pelos prejuIzos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao 
aplicada corn base no inciso anterior. 
12.3 No processo de aplicaçao de penalidades e assegurado o direito ao contraditOrio e 
a ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias Uteis para as sancOes previstas 
nos incisos I, II e III do item 12.2 spra e 10 (dez) dias corridos para a sancAo prevista 
no mciso IV do mesmo item. 
12.4 0 valor da multa aplicada deverá ser recoihido ao Tesouro Municipal no prazo de 
5 (cinco) dias a contar da notificacao ou decisào do recurso. Se o valor da multa não 
for pago, ou depositado, será automaticarnente descontado do pagarnento a que a 
Contratada fizer jus. Em caso de mexistência ou insuficiência de crédito da 
Contratada, o valor devido será cobrado adrnmistrativamente ou mscrito corno DIvida 
Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execucao fiscal, corn os encargos 
correspondentes. 
12.5 As sancOes previstas nos incisos ifi e IV do item 12.2 supra, poderao ser 
aplicadas as ernpresas que, em razão do contrato objeto desta licitaçao: 
I - praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao; 
II - demonstrarern nào possuir idoneidade para contratar corn a Admmistraçao 
PUblica, em virtude de atos ilIcitos praticados; 
III - sofrerern condenacào defmitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos. 
12.6 As sancOes previstas nos incisos I, HI e IV do item 12.2 supra poderao ser 
aplicadas juntamente corn a do inciso H do mesmo item, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cmco) dias Uteis. 
12.7 A licitante adjudicatária que se recusar, mjustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo de 02 (dois) di s üteis a contar da notificacao que ihe será 
encaminhada, estará sujeita a multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total 
adjudicado, sern prejuIzo das deinais penalidades cabjveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigacão assumida. 
12.8 As sancOes previstas no item 12.7 supra nao se aplicam as demais licitantes que, 
apesar de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de 
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Contrato, de acordo ccrn este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) 
comunicarem seu desmteresse. 

Rubrica 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA RESCISAO 
13.1 - Este contrato poderá ser rescindido de conforrnidade corn o disposto nos art's. 
77a80da Lei n8.666/93; 
13.2- Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da 
Lei n2  8.666/93, a Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos I 
a IV, parágrafos P a 4Q,  da Lei citada. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - suBcoNTR.ATAçA0 OU CESSAO DO 
CONTRATO 
14.1. A CONTRATADA em nenhuma hipótese poderá ceder a terceiros o presente 
Contrato de acordo corn o artigo 78, VI da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA QUThJTA - DAS DISPOSICOES FINAlS 
15.I.Declararn as partes que este Contrato corresponde a manifestaçào final, cornpleta 
e exclusiva, do acordo entre elas celehrado; 
15.2. Obrigacao do contratado de rnanter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibiidade corn as obrigacOes por ele assumidas, todas as condiçOes de 
habiitaçao e qualificacao exigidas na licitacao. 

CLAUSULA DECIMA ,SEXTA - DO FORO 
16.1 Fica eleito o foro da Cornarca de GroaIras, para conhecimento das questoes 
relacionadas corn o presente Contrato que näo forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 

E, assim, inteirarnente acordados nas cláusulas e condiçOes retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente mstrurnento, em duas vias, para que surtam seus 
juridicos e legais efeitos. 

Groairas-CE, 09 de Juiho de 2021. 

CJ\XQ O  2J Ai9h 
RITA DE CASSIA LOPES MATOS 

Ordenador de Despesasdo 
SECRETARIA DE SAUDE 

CONTRATANTE 

BOA VISTA 

sE10nio

cos  LTDA - ME 
CNPJ - 24 	!890/0001-00 
Raimundo 	de Souza 

CONTRATADA 

TESTEM1JNHAS: 

NOME: 	 NOME: 
CPF: 	 CPF: 


